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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

COMPRAS
PROCESSO Nº 08500.011543/2011-94
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 03/2011
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto nº 3.931, de 2001, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 10 de novembro de 2011
Horário: 10:30 (Dez horas e trintas minutos - horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública
1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de equipamentos e mobiliário para atender às necessidades do Grupo de Perícias de Laboratório do Núcleo de Criminalística do Setor Técnico-Científico da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo e do Laboratório de Análise Química da Unidade Técnico-Científica da Delegacia de Polícia Federal de Presidente Prudente no Estado de São Paulo e das demais Unidades Técnico-Científicas (UTEC´s) no estado de São Paulo, conforme especificações e quantidades estabelecidas a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MÍNIMA
	QUANTIDADE MÁXIMA

	1
	Bidestilador de Água em Vidro
	Unidade
	02 (duas)
	6 (seis)

	2
	Evaporador rotativo
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	3
	Bomba de vácuo
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	4
	Banho Ultratermostato Criostato
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	5
	Capela de exaustão
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	6
	Chuveiro lava-olhos
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	7
	Estufa de secagem
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	8
	Centrífuga
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	9
	Desumidificador de ambiente
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	10
	Placa de agitação magnética com aquecimento
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	11
	Soprador térmico
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	12
	Microscópio biológico binocular com polarizador e analizador
	Unidade
	01 (uma)
	3 (três)

	13
	Escorredor de vidraria de parede
	Unidade
	02 (duas)
	6 (seis)


	GRUPO 1
	

	
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

MÍNIMA
	QUANTIDADE MÁXIMA

	14
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise instrumental, medindo 460 x 70 x 90 cm, cada uma apresentando seis (06) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 65 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- dois (02) vãos livres de 80 x 70 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.

Os módulos serão executados na sequência a partir da esquerda para a direita com prateleira/porta, gaveteiro, vão livre, gaveteiro, vão livre e prateleira/porta.


	
	Unidade
	02 (duas)
	02 (duas)

	15
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise química, medindo 400 x 80 x 90 cm, apresentando cinco (05) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 75 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 75 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- um (01) vão livre de 100 x 80 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.

Os módulos serão executados na sequência a partir da esquerda para a direita com prateleira/porta, gaveteiro, vão livre, gaveteiro, e prateleira/porta.


	
	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	16
	Módulos entre a bancada e a base de alvenaria no laboratório de análise química, descritos a seguir:

- uma (01) prateleira 70 x 65 cm; 

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas sem prateleira interna;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna cada


	
	Unidade
	05 (cinco)
	05 (cinco)

	17
	Fechamento da estrutura inferior de concreto da mesa anti-vibratória com requadro nas dimensões 120 x 20 cm e 68 x 20 cm (duas peças), por módulo de compensado naval revestido em laminado melamínico texturizado.


	
	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	18
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise instrumental na altura de 170 cm do piso, medindo 400 x 40 cm equipada em sua face inferior com três lâmpadas de 20W tipo fluorescente e interruptor único para ligar/desligar, e alimentação por ponto de energia já existente. 


	
	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	19
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise química na altura de 170 cm do piso, medindo 300 x 40 cm.


	
	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	20
	Balcão em MDF de 25mm marfim com frente fechada, interno aberto com 2,00x1,00x0,50m com prateteleira.
	
	Unidade
	01 (um)
	01 (um)

	OBS:
	As medidas são apenas aproximadas, conforme croqui constante do Anexo I-A deste Termo de Referência, devendo ser verificadas in loco. 




1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.2.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços
1.2.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial
2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será o a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site www.comprasnet.gov.br, para participação de Pregão Eletrônico.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Superintendência Regional de Polícia Federal no Estado de São Paulo;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no site http://www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:

a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
5.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte e a cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverão informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.2.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no sistema Comprasnet. 

5.2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão-de-obra de menores, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:

5.3.1. Valor unitário do item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

5.3.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

5.3.2. Indicação da marca e fabricante;

5.3.3. Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:
5.3.3.1. Capacidade de fornecimento, se inferior ao estabelecido no Termo de Referência;
5.3.3.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;

5.3.3.3. Prazo de garantia do produto, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência;

5.3.3.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

5.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

6.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item.

8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

8.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

8.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
8.10. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou empresa de pequeno porte - EPP -, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 - COOP -, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

8.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP e COOP participantes, fazendo comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais ME/EPP/COOP na ordem de classificação, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.

8.10.2. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.10.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

8.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens acima. 

8.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

8.10.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

8.11. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, com a redação dada pela Medida Provisória nº 495, de 19/07/2010, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
8.11.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

8.12. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

9.1.1. O critério de julgamento adotado será:

9.1.1.1.  Menor preço UNITÁRIO por item para os itens 1 a 13, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
9.1.1.2. Menor valor global do grupo para o Grupo 1 (que compreende os itens 14 a 20.
9.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item definido no Termo de Referência.
9.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4. Se for o caso, o Pregoeiro exigirá que o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar apresente amostra, para a verificação da compatibilidade com as especificações do Termo de Referência e consequente aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 10 (dez) dias corridos contados da solicitação.

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada.

9.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise.

9.4.3. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

9.4.3.1. Será considerada aprovada a amostra compatível com os requisitos técnicos especificados no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.
9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.6. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.8. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax número (11) 3538-5768 ou do email cpl.srsp@dpf.gov.br e, no que couber, por meio de consulta ao SICAF, conforme o caso, com posterior encaminhamento do documento pertinente no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação no sistema eletrônico.

10.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;

d. Prova de regularidade para com a Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

10.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta)dias contados da data da sua apresentação;

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social;

b.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão  ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
b.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


b.6. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

b.7. A exigência do item 10.2.3-b.5) apóia-se em critério objetivo, amparado pelo § 5º do Artigo 31 da Lei 8.666/93, usualmente aplicado pela Administração (inclusive constante das Certidões emitidas via Internet em consulta ao SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). Adicionalmente, a letra b.6) do mesmo item apresenta alternativa ao licitante que não alcançar tais índices, qual seja a comprovação de capital mínimo ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado total da contratação, que no caso em tela perfaz R$ 3.315,95 (Três mil trezentos e quinze reais e noventa e cinco centavos) para a quantidade total do Grupo 1, que é o de valor máximo previsto para esta contratação (R$ 33.159,58 – Trinta e três mil cento e cinquenta e nove reais e cinquenta e oito centavos).
10.2.4. Relativos à Qualificação Técnica:

10.2.5. Para os itens de mobiliário do Grupo I enquadrados no Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata.
10.2.6. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao processo;
10.2.7. Caso o fabricante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o licitante deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei.
a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.3. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada item.

10.3.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
10.4. O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de apresentar os documentos abrangidos pelo referido cadastro que estejam dentro do respectivo prazo de validade, conforme o caso.
10.4.1. Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

10.4.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.
10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.

10.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.

10.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.10.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.11. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observado o artigo 6º do Decreto nº 3.931, de 2001.

10.11.1. Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se atinja a quantidade total estimada no Termo de Referência.

10.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

11.2. Poderá o pregoeiro, se assim julgar necessário, solicitar ao licitante que retifique os termos da proposta apresentada em conformidade com as exigências do Edital, concedendo prazo necessário para tal segundo necessidade plenamente justificada.

11.2.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.2.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer não sendo aceitas intenções carentes de motivação ou cuja caráter seja eminentemente procrastinador do resultado.

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13.2.1. Antes da homologação da licitação, será realizada consulta ao Sistema de Preços Praticados - SISPP do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, para confirmar se o preço a ser contratado é compatível com o praticado pela Administração Pública Federal, devendo a consulta, quando for o caso, referir-se ao trimestre imediatamente anterior ao da aquisição que se pretende realizar, no respectivo Estado da Federação.

13.2.1.1. O resultado da consulta ao SISPP deverá ser impresso e anexado ao processo.

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO
16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n° 3.931, de 2001, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital.

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).
17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

17.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

18.1 Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na proposta comercial firmada pelo licitante e transcritas para a Ata de Registro de Preços. O prazo de vigência da contratação será contado a partir da data da retirada da Nota de Empenho resolvendo-se com a entrega do bem dentro do prazo e das especificações afirmadas na proposta comercial e na Ata de Registro de Preços e o pagamento pela Administração, nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
18.1. Pode a Administração, justificadamente, aceitar dilatação do referido prazo por igual período estipulado conforme o item anterior
19. DO PREÇO
19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

22. DO PAGAMENTO

22.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

22.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
22.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

22.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

22.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

22.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

22.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

22.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

22.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
22.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

24.1.2. Apresentar documentação falsa;

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

24.1.6. Cometer fraude fiscal;

24.1.7. Fizer declaração falsa;

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

24.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

24.3.2. Apresentar documentação falsa;

24.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

24.3.4. Cometer fraude fiscal;

24.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

24.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:
b.1. Moratória de até 0,33%XX% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

24.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
24.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
24.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
24.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
24.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

24.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou  ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

24.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

24.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

25.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

25.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

25.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, por meio do email cpls.srsp@dpf.gov.br.

25.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.13. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
25.14. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Hugo d’Antola, 95 – Lapa de Baixo – São Paulo - SP, nos dias úteis, no horário das 10h00 horas às 12h00 e das 14h00 às 16h00. 

25.14.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.comprsnet.gov.br.

25.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço Rua Hugo d’Antola, 95 – Lapa de Baixo – São Paulo - SP, nos dias úteis, no horário das 10h00 horas às 12h00 e das 14h00 às 16h00. 

25.16. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
25.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto nº 3.931, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

25.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da cidade de São Paulo-SP - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de São Paulo, 22 de setembro de 2011.
__________________________________

ALINE NOVAIS

PREGOEIRA

Despacho:

Aprovo o presente Edital e seus anexos em: ____/____/_______e autorizo o processo licitatório em tela por constatar que sua concretização observou os critérios que norteiam a Administração Pública. Constam, plenamente justificadas, a necessidade da contratação, seu impacto econômico-financeiro, a delimitação de seu objeto, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas da contratação, aspectos técnicos fundamentais bem como estimativa de custos da contratação.

__________________________________

ROBERTO CICILIATTI TRONCON FILHO

Superintendente Regional – SR/DPF/SP
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08500.011543/2011-94
1. OBJETO
1.1 
Aquisição de equipamentos e mobiliário para atender às necessidades do Grupo de Perícias de Laboratório do Núcleo de Criminalística do Setor Técnico-Científico da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo e do Laboratório de Análises Químicas da Unidade Técnico-Científica da Delegacia de Polícia Federal de Presidente Prudente no Estado de São Paulo e das demais Unidades Técnico-Científicas (UTEC´s) no Estado de São Paulo, conforme especificações e quantidades estabelecidas a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE MÍNIMA
	QUANTIDADE MÁXIMA

	1
	Bidestilador de Água em Vidro
	Unidade
	02 (duas)
	6

	2
	Evaporador rotativo
	Unidade
	01 (uma)
	3

	3
	Bomba de vácuo
	Unidade
	01 (uma)
	3

	4
	Banho Ultratermostato Criostato
	Unidade
	01 (uma)
	3

	5
	Capela de exaustão
	Unidade
	01 (uma)
	3

	6
	Chuveiro lava-olhos
	Unidade
	01 (uma)
	3

	7
	Estufa de secagem
	Unidade
	01 (uma)
	3

	8
	Centrífuga
	Unidade
	01 (uma)
	3

	9
	Desumidificador de ambiente
	Unidade
	01 (uma)
	3

	10
	Placa de agitação magnética com aquecimento
	Unidade
	01 (uma)
	3

	11
	Soprador térmico
	Unidade
	01 (uma)
	3

	12
	Microscópio biológico binocular com polarizador e analizador
	Unidade
	01 (uma)
	3

	13
	Escorredor de vidraria de parede
	Unidade
	02 (duas)
	6

	

	
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE

MÍNIMA
	QUANTIDADE MÁXIMA

	14
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise instrumental, medindo 460 x 70 x 90 cm, cada uma apresentando seis (06) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 65 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- dois (02) vãos livres de 80 x 70 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.

Os módulos serão executados na sequência a partir da esquerda para a direita com prateleira/porta, gaveteiro, vão livre, gaveteiro, vão livre e prateleira/porta.


	Unidade
	02 (duas)
	02 (duas)

	15
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise química, medindo 400 x 80 x 90 cm, apresentando cinco (05) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 75 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 75 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- um (01) vão livre de 100 x 80 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.

Os módulos serão executados na sequência a partir da esquerda para a direita com prateleira/porta, gaveteiro, vão livre, gaveteiro, e prateleira/porta.


	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	16
	Módulos entre a bancada e a base de alvenaria no laboratório de análise química, descritos a seguir:

- uma (01) prateleira 70 x 65 cm; 

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas sem prateleira interna;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna cada


	Unidade
	05 (cinco)
	05 (cinco)

	17
	Fechamento da estrutura inferior de concreto da mesa anti-vibratória com requadro nas dimensões 120 x 20 cm e 68 x 20 cm (duas peças), por módulo de compensado naval revestido em laminado melamínico texturizado.


	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	18
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise instrumental na altura de 170 cm do piso, medindo 400 x 40 cm equipada em sua face inferior com três lâmpadas de 20W tipo fluorescente e interruptor único para ligar/desligar, e alimentação por ponto de energia já existente. 


	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	19
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise química na altura de 170 cm do piso, medindo 300 x 40 cm.


	Unidade
	01 (uma)
	01 (uma)

	20
	Balcão em MDF de 25mm marfim com frente fechada, interno aberto com 2,00x1,00x0,50m com prateteleira.
	Unidade
	01 (um)
	01 (um)

	OBS:
	


1.2 Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG.

1.3 Justifica-se a não exclusividade da presente contratação para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei 11.488, de 2007 com fundamento no inciso II do artigo 9o do Decreto no 6.204 de 2007, por consubstanciar-se em hipótese não vantajosa à Administração, pois tratam-se de itens de específicos que agregam  tecnologia, cuja instrução do processo comprova que a ampliação do rol de empresas a serem admitidas porque aptas a oferecerem apropriada técnica e os menores custos ao conjunto a ser adquirido se faz necessária, sem prejuízo do disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123 de 2006.
1.4 Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo conforme tabela a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	Prazo de garantia

	1
	Bidestilador de Água em Vidro
	1 ano

	2
	Evaporador rotativo
	1 ano

	3
	Bomba de vácuo
	1 ano

	4
	Banho Ultratermostato Criostato
	1 ano

	5
	Capela de exaustão
	1 ano

	6
	Chuveiro lava-olhos
	1 ano

	7
	Estufa de sacagem
	1 ano

	8
	Centrífuga
	1 ano

	9
	Desumidificador de ambiente
	1 ano

	10
	Placa de agitação magnética com aquecimento
	1 ano

	11
	Soprador térmico
	1 ano

	12
	Microscópio biológico binocular com polarizador e analizador
	1 ano

	13
	Escorredor de vidraria de parede
	6 meses

	GRUPO1

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	Prazo de garantia

	14
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise instrumental, medindo 460 x 70 x 90 cm, cada uma apresentando seis (06) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 65 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- dois (02) vãos livres de 80 x 70 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.
	5 anos

	15
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise química, medindo 400 x 80 x 90 cm, apresentando cinco (05) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 75 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 75 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- um (01) vão livre de 100 x 80 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.
	5 anos

	16
	Módulos entre a bancada e a base de alvenaria no laboratório de análise química, descritos a seguir:

- uma (01) prateleira 70 x 65 cm; 

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas sem prateleira interna;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna cada
	5 anos

	17
	Fechamento da estrutura inferior de concreto da mesa anti-vibratória com requadro nas dimensões 120 x 20 cm e 68 x 20 cm (duas peças), por módulo de compensado naval revestido em laminado melamínico texturizado.
	5 anos

	18
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise instrumental na altura de 170 cm do piso, medindo 400 x 40 cm equipada em sua face inferior com três lâmpadas de 20W tipo fluorescente e interruptor único para ligar/desligar, e alimentação por ponto de energia já existente. 
	5 anos

	19
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise química na altura de 170 cm do piso, medindo 300 x 40 cm.
	5 anos

	20
	Balcão em MDF de 25mm marfim com frente fechada, interno aberto com 2,00x1,00x0,50m com prateteleira.
	5 anos

	OBS:
	As medidas são apenas aproximadas, conforme croqui, constante do Anexo I-C deste Termo de Referência, devendo ser verificadas, in loco. 

Justifica-se, para que não haja perda ou questionamento da garantia do mobiliário que sua instalação seja empreendida por técnico sob responsabilidade da empresa contratada e não por terceiro, como item separado, medida de economicidade para a Administração. Além disso, trata-se de estrutura laboratorial homogênea, o que impede que os módulos sejam licitados em separado, pois existe o risco de variabilidade de cores e revestimentos em relação a cada fabricante. Além disso, pode haver risco de frestas e desencaixe caso cada módulo seja produzido por fabricante diverso, pois se trata de projeto único, que exige adaptação in loco. Tal desajuste prejudicaria a dinâmica do laboratório, onde superfícies planas, lisas e sem frestas garantem limpeza, método e organização. Por isso o os itens deverão ser provenientes de um único fabricante e instalador.
	


2. JUSTIFICATIVA

2.1. As aquisições pretendidas visam atender às necessidades do Grupo de Perícias de Laboratório do Núcleo de Criminalística do Setor Técnico-Científico da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo (SETEC/SR/DPF/SP), do Laboratório de Análise Química da Unidade Técnico-Científica da Delegacia de Polícia Federal de Presidente Prudente no Estado de São Paulo (UTEC/PDE) e das demais Unidades Técnico-Científicas (UTEC´s) no Estado de São Paulo. 
2.2. Ano a ano a demanda das unidades técnico-científicas do Departamento de Polícia Federal aumenta, e com ela a necessidade de aquisição de mais equipamentos para análises periciais para os laboratórios já existentes e para montagem de novos laboratórios. Há previsão de montagem de um laboratório de análises químicas na Delegacia de Polícia Federal no Aeroporto de Guarulhos para o ano de 2012, em virtude do aumento do tráfego local e internacional e do concomitante aumento da incidência de delitos sobretudo o tráfego internacional de drogas cuja análise rápida e eficiente proporcionada por um laboratório ali instalado agilizaria a verificação persecução penal desses delitos.
2.3. Além da demanda que cresce a cada exercício, prevê-se um aumento de demanda em decorrência das novas instalações da Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente. A ampliação estratégica da estrutura física daquela unidade proporcionará aumento do nível de atividade do Departamento de Polícia Federal na região com reflexos diretos na demanda, que hoje encontra-se reprimida. A Delegacia de Presidente Prudente encontra-se na tríplice fronteira entre os estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Paraná. Por tudo quanto exposto, prevê-se que novos equipamentos deverão ser agregados àqueles que hoje a UTEC/PDE já possui. 
2.4. A aquisição dos destiladores acima elencados atenderá às necessidades de produção de água destilada que será utilizada em praticamente todos os exames realizados pelos laboratórios técnico-científicos mencionados já existentes e a serem construídos e no preparo dos reagentes necessários à realização dos referidos exames.
2.5. Ademais, um dos destiladores solicitados alimentará um deionizador, já adquirido para o SETEC/SR/DPF/SP, que aguarda a compra do referido destilador. Este deionizador terá a finalidade de produzir água purificada, necessária para uso no cromatógrafo líquido de alta eficiência instalado no SETEC/SR/DPF/SP, instrumento indispensável para análises de determinados medicamentos.
2.6. A aquisição do evaporador rotativo, da bomba de vácuo e do banho ultratermostato criostato tem por objetivo adquirir um sistema capaz de evaporar grandes quantidades de solventes em pequeno espaço de tempo, ou até mesmo evaporar solventes pouco voláteis à temperatura e pressão ambientes, diminuído 

2.7. Cumpre ressaltar que a aquisição deste sistema otimizará, em muito, os processos desenvolvidos pelo Laboratório de química do SETEC/SR/DPF/SP, principalmente no que tange a análise de drogas e medicamentos e insumos.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO E RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. Os bens serão recebidos:

4.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e seus anexos e da proposta comercial da contratada.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações e obrigações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 30 (trinta) dias do recebimento provisório.

4.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.3. O disposto no item anterior não se dará caso as obrigações referentes à instalação e configuração dos bens não sejam cumpridas por recusa/inércia da Contratada.
4.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

4.5. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

4.6. As estratégias de suprimento variam em relação à natureza dos bens a serem adquiridos conforme a seguir: 

4.6.1. Para os itens 1 a 13:

4.6.1.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

4.6.1.2. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e serviços necessários à instalação física, à configuração e ao perfeito funcionamento da totalidade dos equipamentos e componentes adquiridos em até 30 dias após o recebimento provisório dos equipamentos. A recusa no cumprimento desta obrigação legitima a Administração a proceder às medidas cabíveis, inclusive retenção do pagamento, pois o bem não foi entregue conforme configuração exigida neste Termo de Referência. Em casos de justificativa da Contratada, motivadamente aceita pela Administração, esse prazo poderá ser distendido a critério da Administração. Nessa hipótese não se configurará o recebimento provisório, pois trata-se de mera liberalidade da Administração para com a Contratada a distensão do prazo, que não pode ser maior que 15 dias além do prazo máximo estabelecido.
4.6.1.3. Será considerado como termo inicial da garantia a data da instalação dos equipamentos e atesto do pleno funcionamento por servidor do Departamento de Polícia Federal.

4.6.1.4. Correm por conta da Contratada todos os eventos por inobservância das regras de segurança quando da instalação por parte de seus agentes como, por exemplo, danos a equipamentos ligados a fonte de alimentação elétrica indevida (erro de voltagem), fixação sobre superfície instável, etc.
4.6.1.5. A oportunidade para entrega, instalação e configuração dos equipamentos deverá ser previamente agendada com a Administração.
4.6.1.6. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços, conforme demanda: 
4.6.1.6.a.1. Sede da Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado de São Paulo. Endereço: Rua Hugo D´Antola, 95, Lapa de Baixo, São Paulo/SP aos cuidados do NUMAT/SR/DPF/SP no interesse do SETEC/SR/DPF/SP no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 horas, previamente agendado por meio do telefone 11 3538-5614.
4.6.1.6.a.2. Delegacia de Polícia Federal no Aeroporto Internacional de Guarulhos. Endereço: Rod. Hélio Smith, s/n-Terminal 1- Asa A - Guarulhos/SP no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 18h00 horas, previamente agendado por meio do telefone (11) 2445-2212/2214/4047/3729/3297/3729/2477/3691
4.6.1.6.a.3. Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente. Endereço: Av. Luís Cesário, nº 380/456 na cidade de Presidente Pudente - SP, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
4.6.1.6.a.4. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Araçatuba – DPF/ARU/SP. Endereço: Avenida Brasília 2212, Jardim Nova York, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3608-4742/4752.
4.6.1.6.a.5. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Araraquara – DPF/AQA/SP. Endereço: Av. Maria Antônia de Camargo Oliveira, 3013, Via Expressa-Vila Ferroviária, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (16) 2108-5100.
4.6.1.6.a.6. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Cruzeiro – DPF/CZO/SP. Endereço: Rua Nesralla Rubez nº 998, Centro. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio dos telefones (12) 3144-0388/7336/3326 - 3145-4577/4100/2125
4.6.1.6.a.7. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Bauru – DPF/BRU/SP. Endereço: Av. Getúlio Vargas, 20/55, Vila Aviação. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (14) 3312-3100/3101/3115/3118/3120/3113/3127.
4.6.1.6.a.8. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Campinas – DPF/CAS/SP. Endereço: Rua Bernardo José Sampaio, 300, Vila Itapera. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
4.6.1.6.a.9. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Jales – DPF/JLS/SP. Endereço: Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, 197. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (17) 3621-6344/5625/5635.
4.6.1.6.a.10. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Marília – DPF/MII/SP. Endereço: Av. Jóquei Clube, 870. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (14) 3303-3000.
4.6.1.6.a.11. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Piracicaba – DPF/PCA/SP. Endereço: Rua Liberato Macedo, nº 872, Bairro São Dimas. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (19)3301-5200.
4.6.1.6.a.12. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Ribeirão Preto – DPF/RPO/SP. Endereço: Av. Presidente Kennedy, nº2634, Parque Industrial Lagoinha. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (16) 3965-3616. 
4.6.1.6.a.13. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São José dos Campos – DPF/SJK/SP. Endereço: Av. Tivoli , nº 44, Jd Betânia. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3202-7100.
4.6.1.6.a.14. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São José do Rio Preto – DPF/SJE/SP. Endereço: Rua Maria Agrelli Tambury, 1956, Alto Alegre. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (17) 3122-6000.
4.6.1.6.a.15. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São Sebastião – DPF/SSB/SP. Endereço: Rua Fábio Cássio, nº 18, Porto Grande. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3892-2757/3138/3139.
4.6.1.6.a.16. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Santos – DPF/STS/SP. Endereço: Rua Riachuelo, nº 27 – Centro. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (13) 3213-1800/1888.
4.6.1.6.a.17. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Sorocaba – DPF/SOD/SP. Endereço: Rodovia Raposo Tavares, Km 103,5, Bairro Itanguape. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3892-2757/3138/3139.
4.6.2. Para todos os itens do Grupo I:

4.6.2.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

4.6.2.2. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e serviços necessários à instalação física, à configuração e ao perfeito funcionamento da totalidade do mobiliário e seus componentes adquiridos em até 30 dias após o recebimento do mobiliário. A recusa no cumprimento desta obrigação legitima a Administração a proceder às medidas cabíveis, inclusive retenção do pagamento, pois o bem não foi entregue conforme configuração exigida neste Termo de Referência. Em casos de justificativa da Contratada, motivadamente aceita pela Administração, esse prazo poderá ser distendido a critério da Administração. Nessa hipótese não se configurará o recebimento provisório a que faz menção o item 4.2, pois trata-se de mera liberalidade da Administração para com a Contratada a distensão do prazo, que não pode ser maior que 15 dias além do prazo máximo estabelecido.
4.6.2.3. A oportunidade para entrega e instalação do mobiliário deverá ser previamente agendada com a Administração.
4.6.2.4. Os bens do Grupo I deverão ser entregues e instalados na Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente. Endereço: Av. Luís Cesário, nº 380/456 na cidade de Presidente Pudente - SP, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
4.6.2.5. Será considerado como termo inicial da garantia a data da instalação do mobiliário e ateste do pleno funcionamento por servidor do Departamento de Polícia Federal.
4.6.2.6. Correm por conta da Contratada todos os eventos que porventura ocorrerem por inobservância das regras de segurança quando da instalação por parte de seus agentes como, por exemplo, danos a equipamentos ligados a fonte de alimentação elétrica indevida (erro de voltagem), fixação sobre superfície instável, erros de montagem, etc.
4.6.2.7. A oportunidade para instalação e configuração do mobiliárioequipamentos deverá ser previamente agendada com a Administração.
5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1.  O custo estimado total da presente contratação é de R$ 172.675,40 (cento e setenta e dois mil seiscentos e setenta e cinco reais e quarenta centavos).
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Sistema de Preços Praticados - SISPP do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, conforme o caso.

5.3. Segue tabela com os valores máximos de referência que a Administração se dispõe a pagar para os bens a serem adquiridos:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Bidestilador de Água em Vidro
	Unidade
	06
	6956,77
	41740,62

	2
	Evaporador rotativo
	Unidade
	03
	6324,34
	18973,02

	3
	Bomba de vácuo
	Unidade
	03
	1176,27
	3528,81

	4
	Banho Ultratermostato Criostato
	Unidade
	03
	5955,51
	17866,55

	5
	Capela de exaustão
	Unidade
	03
	2276,91
	6830,73

	6
	Chuveiro lava-olhos
	Unidade
	03
	1008,26
	3024,76

	7
	Estufa de secagem
	Unidade
	03
	3661,89
	10985,66

	8
	Centrífuga
	Unidade
	03
	4340,00
	13020,00

	9
	Desumidificador de ambiente
	Unidade
	03
	1232,07
	3696,20

	10
	Placa de agitação magnética com aquecimento
	Unidade
	03
	1663,37
	4990,10

	11
	Soprador térmico
	Unidade
	03
	347,66
	1042,98

	12
	Microscópio biológico binocular com polarizador e analizador 
	Unidade
	03
	5975,37
	17906,11

	13
	Escorredor de vidraria de parede
	Unidade
	06
	127,29
	763,74


	GRUPO 1



	
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	14
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise instrumental, medindo 460 x 70 x 90 cm, cada uma apresentando seis (06) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 65 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- dois (02) vãos livres de 80 x 70 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.
	Unidade
	02
	5354,50
	10709,00

	15
	Bancada com tampo de granito no laboratório de análise química, medindo 400 x 80 x 90 cm, apresentando cinco (05) módulos descritos a seguir:

- dois (02) módulos 50 x 75 x 78 cm, com cinco (05) gavetas cada;

- dois (02) módulos 100 x 75 x 78 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna;

- um (01) vão livre de 100 x 80 x 88 cm, para trabalho sob as bancadas.
	Unidade
	01
	4697,50
	4697,50

	16
	Módulos entre a bancada e a base de alvenaria no laboratório de análise química, descritos a seguir:

- uma (01) prateleira 70 x 65 cm; 

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas sem prateleira interna;

- dois (02) módulos 100 x 65 x 81 cm, com duas (02) portas e uma (01) prateleira interna cada
	Unidade
	04
	2360,38
	11801,87

	17
	Fechamento da estrutura inferior de concreto da mesa anti-vibratória com requadro nas dimensões 120 x 20 cm e 68 x 20 cm (duas peças), por módulo de compensado naval revestido em laminado melamínico texturizado.
	Unidade
	01
	1283,70
	1283,70

	18
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise instrumental na altura de 170 cm do piso, medindo 400 x 40 cm equipada em sua face inferior com três lâmpadas de 20W tipo fluorescente e interruptor único para ligar/desligar, e alimentação por ponto de energia já existente. 
	Unidade
	01
	1487,50
	1487,50

	19
	Prateleira a ser instalada na parede de alvenaria do laboratório de análise química na altura de 170 cm do piso, medindo 300 x 40 cm.
	Unidade
	01
	1253,50
	1253,50

	20
	Balcão em MDF de 25mm marfim com frente fechada, interno aberto com 2,00x1,00x0,50m com prateteleira.
	Unidade
	01
	1926,50
	1926,50

	TOTAL GRUPO 1
	33159,58


6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada obriga-se a:
6.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

6.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) (dias), o produto com avarias ou defeitos;

6.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

6.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
6.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. Para os itens de mobiliário do Grupo I enquadrados no Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata.
7.1.1. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao processo;
7.1.2. Caso o fabricante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o licitante deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei.
7.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades exigidas no edital e seus anexos e proposta da empresa.

7.3. Os materiais e peças empregados deverão atentar para a redução de impacto ambiental, ficando a Contratada obrigada a: 

7.4. Utilizar, quando disponíveis no mercado, materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis.

7.5. Priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução e operação do objeto. 

7.6. Utilizar obrigatoriamente agregados reciclados, sempre que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais. 

7.7. Utilizar materiais e bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).A Administração reserva-se o direito de exigir tal comprovação que poderá feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

7.8. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

7.9. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

7.10. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital.

Município de São Paulo, 20 de setembro de 2011. 

__________________________________

Marcelo Carvalho Lasmar

Perito Criminal Federal, Mat. DPF 16335

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência em: ____/____/_____ por constatar que sua concretização observou os critérios que norteiam a Administração Pública. Constam, plenamente justificadas, a necessidade da contratação, seu impacto econômico-financeiro, a delimitação de seu objeto, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, aspectos técnicos fundamentais bem como estimativa de custos da contratação. 

____________________________________

ROBERTO CICILIATTI TRONCON FILHO

Delegado de Polícia Federal – Superintendente Regional

ANEXO I-A - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAIS
Bidestilador de água em vidro borossilicato com quadrupolo sistema de segurança que desligue as resistências em caso de falta de água ou fluxo insuficiente; caldeiras e condensador em borosilicatoconfeccionado capacidade mínima de produção de 03 (três) litros de água por hora; com possibilidade de instalação em bancada ou parede; com resistências em fio Kanthal, encapsuladas em quartzo, para evitar troca de íons nas caldeiras; com defletores helicoidais em vidro, para retenção de micropartículas de água agregadas ao vapor; capaz de gerar água destilada com condutividade máxima de 1,5 uS/cm; 220V; cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia
Evaporador rotativo a vácuo composto de suporte provido de levantamento automático por motor, coluna de condensação com serpentina dupla de no mínimo 1200cm² de área de troca, sistema de realimentação contínua e quebra vácuo, junta de acoplamento totalmente em PTFE teflon, autocompensável aos desgastes, banho de aquecimento digital em aço inóx com diâmetro mínimo de 25cm e potência mínima de 1200W resistência embutida e não aparente c/microprocessador PID e isolamento térmico, indicação de temperatura digital faixa de temperatura ambiente a mínimo de 120°C, resolução 0,1°C, motor totalmente fechado, controle de rotação mínima de 120 RPM, indicador de RPM no display digital c/torque autocompensável independente da variação do vácuo. Tal aparelho deve vir acompanhado de balão de evaporação JC 24/40 e o receptor com JE 35/20 ambos de volume mínimo de 1000ml e garras e grampos de fixação, cuba e caixa em aço reforçadas, cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Bomba de vácuo c/proteção em PTFE e diafragma a seco, p/uso em laboratórios, com requisição de manutenção mínima, funcionamento contínuo c/vácuo atingido mínimo de 620mmHg relativo - 120mBar absoluto, vazão de ar livre de pelo menos 24L/m, entrada e saída de gases ¼", chave liga-desliga, motor de 300W 220V 50-60Hz, silenciosa, com ruído máximo de 100db, especial p/gases corrosivos dispensando o uso do trap (materiais em contato c/gases deve ser Teflon, Kalrez e/ou Polipropileno). Tal bomba deve conter regulador em PTFE c/vacuômetro graduado em mmHg e pol.Hg-cod.VAC22), cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Banho ultratermostato criostato: região de trabalho mínima de -10°C (ou inferior) a +80ºC(ou superior) com gabinete de chapa de aço carbono com tratamento anticorrosivo e pintura epóxi; interior de aço inox; sistema de refrigeração por meio de unidade selada, capacidade mínima de 10L, livre de CFC; sistema de circulação interna e externa por bomba em aço inox, com vazão de pelo menos 10L/min e pressão de 0,5Kgf/cm² e conexão para mangueira de 3/8’’; sistema de aquecimento por resistências tubulares blindadas de aço inox; controlador e indicador de temperatura digital microprocessado (Sistema PID), resolução de 0,1°C, relé de estado sólido e sensor Pt 100; saída de 4 a 20 mA para registro e monitoramento da temperatura, via software; tampa em aço inox; deve acompanhar Certificado de Calibração RBC, cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Capela de exaustão com dimensão mínima de 120 x 70 x 140 cm. Salienta-se que a medida de profundidade deve ser no máximo 80mm.

 Gabinete de trabalho: confeccionado em fibra de vidro, revestido externa e internamente com resinas laminadas especiais para capelas (não porosas, altamente resistentes a ácidos e solventes, aditivadas para garantir a não propagação de fogo) e coladas por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. O travamento da estrutura deve ser feito com parafusos especiais tratados contra corrosão. 

Guilhotina: confeccionada em vidro temperado transparente ou acrílico, com espessura de no mínimo 4mm, com sistema de contrapeso com roldanas de nylon e cabos de aço protegidos com PVC. Sistema de travamento para evitar que o vidro se quebre no procedimento de abertura.

Sistema de Exaustão: exaustor tipo centrífugo de aspiração, confeccionado em fibra de vidro. Rotor em resina bisfenólica, dinamicamente balanceado, acionado diretamente por motor totalmente fechado (blindado), com ventilador externo (em fiberglass), 220 V, com capacidade de exaustão mínima de 26 m³/min. Dutos, curvas e chapéu chinês em PVC pintado com epóxi ou fiberglass. 

Luminária para Capelas: Luminária à prova de gases e vapores com calha especial provida de vidro de segurança, equipada com lâmpadas tipo fluorescente e com reator de partida rápida. Jogo de tomadas 110/220V.

O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Chuveiro lava-olhos: com sistema manual, galvanizado, contendo crivo e bacia em aço inox. O equipamento deve possuir filtro, regulador de vazão no lava-olhos e placa de sinalização em PVC. Acionamento manual por meio de alavancas em aço inox tipo placa no lava-olhos e na haste da própria válvula do chuveiro. Tubulação em aço inox. Válvulas de esfera de 1” para o chuveiro e ½” para o lava-olhos. Crivo do chuveiro com diâmetro de 300 mm e lava-olhos com regulador de vazão-pressão, filtro de linha e bacia com diâmetro de 300 mm. Rosca para conexão ¾”, tubulação e conexões, chuveiro com altura aproximada de 2000 mm e lava-olhos com altura aproximada de 1000 mm. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Estufa de secagem: com no mínimo, uma estrutura externa com chapa de aço com tratamento anticorrosivo e revestida em epóxi eletrostático, câmara interna em aço inoxidável com polimento tipo espelho, isolação em lã de vidro e fibra cerâmica, vedação da porta em perfil de silicone, resistência em aço inox, sistema de proteção de super aquecimento, capacidade mínima de 80L, câmara de aquecimento com circulação do ar por convecção natural, faixa de trabalho até mínimo de 200°C, indicação digital da temperatura, 220V, mínimo de 1000W. Salienta-se que a profundidade não deve ser superior a 70 cm. Cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Centrífuga: controle digital de tempo, temperatura e velocidade, com rotação mínima de 3400rpm, programação do tempo com mínimo de 60 minutos, faixa de temperatura mínina de 10 a 35°C, trava de segurança na tampa, alimentação de 110 ou 220V, aviso de fim de processamento, tempo de aceleração e parada fixos, capacidade aproximada para 28 tubos com volume mínimo de 10mL. Cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Desumidificador de ambiente: compressor hermético, reservatório para recolha de água, controle automático da umidade, desumidificação mínima de 12L/dia, capacidade do ambiente de 150m3 +/- 50m3, potência aproximada de 250W, temperatura de utilização acima de 16ºC, 220V. Cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Placa de agitação magnética com aquecimento: construído com material resistente a corrosão; plataforma de aquecimento em alumínio, com resistência blindada mínima de 250W; diâmetro mínimo da placa de 15cm; temperatura máxima de, pelo menos, 300°C; painel com controle da temperatura e da velocidade de agitação e lâmpadas piloto indicadoras de aquecimento e agitação; velocidade de agitação mínima de 100 a 1200rpm; acompanha barra magnética com revestimento de resina anti-aderente de PTFE ou teflon. Cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Soprador térmico de ar: potência mínima de 1400 W, 220V, 2 estágios de temperatura, desligamento automático em altas temperaturas para evitar queima do aparelho. Cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Microscópio biológico binocular com polarizador e analizador: deve apresentar acessório para luz polarizada; tubo binocular tipo Seidentopf com inclinação de 30° e rotação de 360°; distância interpupilar de aproximadamente 17 a 75mm; sistema de iluminação halogena tipo Kohler 6V e 20Wou30W, com lente auxiliar para centralização do condensador tipo abbe com lente frontal de 1,25N.A. centralizador, com diafragma e porta filtro (filtro azul removível);com revólver para mínimo de 4 objetivas, sendo 4 objetivas planacromáticas (4x com abertura de 0,10; 10x com abertura de 0,25; 40x com abertura de 0,65(retrátil); 100x com abertura de 1,25 (imersão e retrátil); objetivas e oculares com tratamento anti-fungo; platina com guia de leitura com micrômetro, com presilha de fixação e com trava de segurança; charriot de controle lateral direito e movimentos nos eixos x e y; cabo de energia trifilar, com duas fases e um terra, dupla isolação, em conformidade com a ABNT NBR 14136, 110 ou 220V. O produto deve ser novo, não recondicionado, entregue em embalagem lacrada, com certificado de garantia.

Escorredores de vidraria de parede (vertical): que deverá ser totalmente em polipropileno branco, lavável, dimensões 50 x 50cm, com aproximadamente 25 pinos destinados à vidraria. 

ANEXO I-B - DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MOBILIÁRIO
Características dos tampos de granito:

Os tampos das bancadas serão em granito cinza com acabamento polido e impermeabilizado, bordas arredondadas e rejuntamento especial. Será dimensionado com espessuras adequadas para não permitirem flexionamento e para receberem cargas de até 300 kg/m², com espessura mínima de 20mm. 

Em todos os tampos de bancadas deverá haver um respaldo (roda-tampo) traseiro ou lateral (com 70 mm de altura) do lado onde sua face encosta a paredes ou divisórias;

Características das mobílias:

Prateleiras superiores: Confeccionadas em madeira MDF, revestidas em todas suas faces (inclusive topo) em laminado melamínico texturizado colados por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. Espessura mínima de 25 mm, apoiadas sobre estruturas metálicas protegidas com pintura eletrostática em epóxi ou aço inox 304 polido.

Prateleiras internas: Confeccionadas em MDF, revestidas em todas suas faces (inclusive topo) em laminado melamínico, colados por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. Espessura mínima de 18 mm. É regulável (dois níveis: na metade e no terço superior da altura interna), removível e sustentada por suportes fixados de alta resistência em nylon branco.

Laterais, fundos e base: Confeccionados em MDF, revestidos externamente em laminado melamínico texturizado e internamente em laminado melamínico, colados por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. Espessura mínima de 20mm, dimensionada para não permitir flexionamento e para receber cargas de até 300 kg/m². 

Portas: Confeccionadas em MDF, revestidas externamente em laminado melamínico texturizado e internamente em laminado melamínico, colados por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. Espessura mínima de 18 mm. Possui dobradiças metálicas bicromatizada, com fixação em três pontos e pressão a 45º (com regulagem de prumo e molas), o que proporciona o fechamento automático das portas, sendo o impacto amortecido por silicone.

Gavetas: Suas laterais, fundo e espelho são confeccionados em MDF, de espessura mínima de 15 mm, com espelho revestido externamente em laminado melamínico texturizado e demais superfícies em laminado melamínico, colados por prensagem mecânica com adesivo especial de contato. Divisórias internas para auxiliar na contenção das vidrarias. É sustentada por guias laterais metálicas pintadas com tinta epóxi, com limitadores de curso e rolamento através de roldanas de nylon, permitindo suave deslizar ao abrir e fechar. O impacto ao fechar é amortecido por silicone. A estrutura das gavetas tem travamento com parafusos especiais tratados contra corrosão.

Puxadores: Nas portas e nas gavetas os puxadores são do tipo “U”, em PVC na cor preta.

Sustentação: Pés injetados, medindo 10 cm, de composição 70% nylon 6.6 e 30% fibra de vidro ou compatível, exceto nos armários embutidos na alvenaria.

ANEXO I-C – CROQUI BANCADAS
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

PROCESSO Nº XXXX
VALIDADE: XX (XXXX) MESES
Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, a União, por intermédio do (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE), com sede no XXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado por (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX;

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto nº 3.931, de 2001; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão (Eletrônico ou Presencial) para Registro de Preços nº XXXX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição de XXXX, visando atender às necessidades do (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE), conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	MARCA/

FABRICANTE
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será o XXXX.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de XX (XXXX) meses, a contar da data de sua assinatura.

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
6.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

6.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

6.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

6.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
7. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de XX (XXXX) dias, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
8. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

8.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

9. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. A Contratada obriga-se a:
9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
9.1.2. O prazo de garantia mínimo é aquele estabelecido no Edital e seus anexos e é relacionado para os itens adjudicados ao licitante vencedor conforme tabela a seguir:
	ITEM
	PRAZO

	XXXXXX
	XXXXXX

	XXXXXX
	XXXXXX


9.1.3. O prazo de entrega, de acordo com os termos da Proposta Comercial apresentada pelo licitante aceita pela Administração, é relacionado conforme tabela a seguir:
	ITEM
	PRAZO

	XXXXXX
	XXXXXX

	XXXXXX
	XXXXXX


9.1.3.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos;
9.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
9.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
9.2. A Contratante obriga-se a:
9.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
9.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
10. CLÁUSULA ONZE – MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO E RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1. Os bens serão recebidos:

10.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e seus anexos e da proposta comercial da contratada.

10.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações e obrigações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 30 (trinta) dias do recebimento provisório.

10.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.3. O disposto no item anterior não se dará caso as obrigações referentes à instalação e configuração dos bens não sejam cumpridas por recusa/inércia da Contratada.
10.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

10.5. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.6. As estratégias de suprimento variam em relação à natureza dos bens a serem adquiridos conforme a seguir: 

10.6.1. Para os itens 1 a 13:

10.6.1.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

10.6.1.2. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e serviços necessários à instalação física, à configuração e ao perfeito funcionamento da totalidade dos equipamentos e componentes adquiridos em até 30 dias após o recebimento provisório dos equipamentos. A recusa no cumprimento desta obrigação legitima a Administração a proceder às medidas cabíveis, inclusive retenção do pagamento, pois o bem não foi entregue conforme configuração exigida neste Termo de Referência. Em casos de justificativa da Contratada, motivadamente aceita pela Administração, esse prazo poderá ser distendido a critério da Administração. Nessa hipótese não se configurará o recebimento provisório, pois trata-se de mera liberalidade da Administração para com a Contratada a distensão do prazo, que não pode ser maior que 15 dias além do prazo máximo estabelecido.
10.6.1.3. Será considerado como termo inicial da garantia a data da instalação dos equipamentos e atesto do pleno funcionamento por servidor do Departamento de Polícia Federal.

10.6.1.4. Correm por conta da Contratada todos os eventos por inobservância das regras de segurança quando da instalação por parte de seus agentes como, por exemplo, danos a equipamentos ligados a fonte de alimentação elétrica indevida (erro de voltagem), fixação sobre superfície instável, etc.
10.6.1.5. A oportunidade para entrega, instalação e configuração dos equipamentos deverá ser previamente agendada com a Administração.
10.6.1.6. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços, conforme demanda: 
10.6.1.6.1.1. Sede da Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado de São Paulo. Endereço: Rua Hugo D´Antola, 95, Lapa de Baixo, São Paulo/SP aos cuidados do NUMAT/SR/DPF/SP no interesse do SETEC/SR/DPF/SP no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 horas, previamente agendado por meio do telefone 11 3538-5614.
10.6.1.6.1.2. Delegacia de Polícia Federal no Aeroporto Internacional de Guarulhos. Endereço: Rod. Hélio Smith, s/n-Terminal 1- Asa A - Guarulhos/SP no horário das 08h00 às 12h00 e das 14h00 18h00 horas, previamente agendado por meio do telefone (11) 2445-2212/2214/4047/3729/3297/3729/2477/3691
10.6.1.6.1.3. Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente. Endereço: Av. Luís Cesário, nº 380/456 na cidade de Presidente Pudente - SP, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
10.6.1.6.1.4. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Araçatuba – DPF/ARU/SP. Endereço: Avenida Brasília 2212, Jardim Nova York, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3608-4742/4752.
10.6.1.6.1.5. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Araraquara – DPF/AQA/SP. Endereço: Av. Maria Antônia de Camargo Oliveira, 3013, Via Expressa-Vila Ferroviária, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (16) 2108-5100.
10.6.1.6.1.6. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Cruzeiro – DPF/CZO/SP. Endereço: Rua Nesralla Rubez nº 998, Centro. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio dos telefones (12) 3144-0388/7336/3326 - 3145-4577/4100/2125
10.6.1.6.1.7. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Bauru – DPF/BRU/SP. Endereço: Av. Getúlio Vargas, 20/55, Vila Aviação. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (14) 3312-3100/3101/3115/3118/3120/3113/3127.
10.6.1.6.1.8. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Campinas – DPF/CAS/SP. Endereço: Rua Bernardo José Sampaio, 300, Vila Itapera. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
10.6.1.6.1.9. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Jales – DPF/JLS/SP. Endereço: Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, 197. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (17) 3621-6344/5625/5635.
10.6.1.6.1.10. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Marília – DPF/MII/SP. Endereço: Av. Jóquei Clube, 870. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (14) 3303-3000.
10.6.1.6.1.11. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Piracicaba – DPF/PCA/SP. Endereço: Rua Liberato Macedo, nº 872, Bairro São Dimas. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (19)3301-5200.
10.6.1.6.1.12. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Ribeirão Preto – DPF/RPO/SP. Endereço: Av. Presidente Kennedy, nº2634, Parque Industrial Lagoinha. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (16) 3965-3616. 
10.6.1.6.1.13. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São José dos Campos – DPF/SJK/SP. Endereço: Av. Tivoli , nº 44, Jd Betânia. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3202-7100.
10.6.1.6.1.14. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São José do Rio Preto – DPF/SJE/SP. Endereço: Rua Maria Agrelli Tambury, 1956, Alto Alegre. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (17) 3122-6000.
10.6.1.6.1.15. Delegacia de Polícia Federal na cidade de São Sebastião – DPF/SSB/SP. Endereço: Rua Fábio Cássio, nº 18, Porto Grande. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3892-2757/3138/3139.
10.6.1.6.1.16. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Santos – DPF/STS/SP. Endereço: Rua Riachuelo, nº 27 – Centro. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (13) 3213-1800/1888.
10.6.1.6.1.17. Delegacia de Polícia Federal na cidade de Sorocaba – DPF/SOD/SP. Endereço: Rodovia Raposo Tavares, Km 103,5, Bairro Itanguape. no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone (12) 3892-2757/3138/3139.
10.6.2. Para todos os itens do Grupo I:

10.6.2.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

10.6.2.2. A empresa contratada deverá fornecer todos os materiais e serviços necessários à instalação física, à configuração e ao perfeito funcionamento da totalidade do mobiliário e seus componentes adquiridos em até 30 dias após o recebimento do mobiliário. A recusa no cumprimento desta obrigação legitima a Administração a proceder às medidas cabíveis, inclusive retenção do pagamento, pois o bem não foi entregue conforme configuração exigida neste Termo de Referência. Em casos de justificativa da Contratada, motivadamente aceita pela Administração, esse prazo poderá ser distendido a critério da Administração. Nessa hipótese não se configurará o recebimento provisório a que faz menção o item 4.2, pois trata-se de mera liberalidade da Administração para com a Contratada a distensão do prazo, que não pode ser maior que 15 dias além do prazo máximo estabelecido.
10.6.2.3. A oportunidade para entrega e instalação do mobiliário deverá ser previamente agendada com a Administração.
10.6.2.4. Os bens do Grupo I deverão ser entregues e instalados na Delegacia de Polícia Federal em Presidente Prudente. Endereço: Av. Luís Cesário, nº 380/456 na cidade de Presidente Pudente - SP, no horário das 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00 previamente agendado por meio do telefone 18 3344-3068.
10.6.2.5. Será considerado como termo inicial da garantia a data da instalação do mobiliário e ateste do pleno funcionamento por servidor do Departamento de Polícia Federal.
10.6.2.6. Correm por conta da Contratada todos os eventos que porventura ocorrerem por inobservância das regras de segurança quando da instalação por parte de seus agentes como, por exemplo, danos a equipamentos ligados a fonte de alimentação elétrica indevida (erro de voltagem), fixação sobre superfície instável, erros de montagem, etc.
10.6.2.7. A oportunidade para instalação e configuração do mobiliárioequipamentos deverá ser previamente agendada com a Administração.
11. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

11.1. O prazo para pagamento será de XX (XXXX) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

11.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

12. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
13. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.6. Cometer fraude fiscal;

13.1.7. Fizer declaração falsa;

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

c. Multa de até XX% (XXXX por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

d. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.3.2. Apresentar documentação falsa;

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.4. Cometer fraude fiscal;

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no instrumento de contrato.

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

f. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

g. Multa:

g.1. Moratória de até XX% (XXXX por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de XX (XXXX) dias;

g.2. Compensatória de até XX% (XXXX por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

h. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE), pelo prazo de até dois anos;

i. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

j. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão (Eletrônico ou Presencial) para Registro de Preços nº XXXX/XXXX e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto nº 3.931, de 2001, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Seção Judiciária de XXXX - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX.

_________________________________

Representante do Órgão

_________________________________

Representante da Empresa
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial
Local, ___ /___/___.

Ao

Departamento de Polícia Federal de São Paulo

Pregão Eletrônico n º 03/2011.

Prezados Senhores,

A empresa … (nome da empresa), com sede e foro em … (cidade/estado), estabelecida na … (endereço), CNPJ nº (número do CNPJ), por seu Responsável Técnico abaixo assinado, (nome), carteira de identidade nº................(número da carteira completo), e seu sócio-administrador ....................................., CPF nº............., vem apresentar PROPOSTA nos termos e condições seguintes:

Declaramos aceitos os termos do Pregão Eletrônico n.º 03/2011, apresentando-lhes nossa proposta de fornecimento do item(s) conforme especificação a seguir que coincide com o que foi estabelecido no Termo de Referência do presente Edital.
O valor global dessa proposta é de R$ _________________ (____________), conforme planilha anexa.

O prazo de validade dessa proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da homologação do resultado da licitação.

O prazo de entrega é de xx (xxxxx) dias, contados da data de assinatura do contrato/emissão-envio da nota de empenho.

O prazo da garantia dos serviços é aquele especificado no Termo de Referência.

Especificação do objeto oferecido:

(campo destinado à especificação, quantidades, preço, etc)

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:_____________________________________

ENDEREÇO:________________________________________________________

TELEFONE:_________________________________________________________

FAX:_______________________________________________________________

CNPJ Nº:____________________________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL:______________________________________________

INSCRIÇÃO MUNICIPAL:_____________________________________________

BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE (nomes e nºs)______________________

VALIDADE DA PROPOSTA:___________________________________________

CORREIO ELETRÔNICO:_____________________________________________

Representante Legal:

______________________________________________________________

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

Edital 03/2011 – Equipamentos e Mobiliário Laboratório

Edital 03/2011 – Equipamentos e Mobiliário Laboratório
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